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RESUMO 

 

O tema abordado nessa tese corresponde às relações entre os Estados Unidos e América Latina 

no início do século XXI, tendo como foco os casos de Brasil e Argentina e os temas atinentes 

à área de Segurança Internacional. As relações interamericanas são marcadas por intensa 

assimetria de poder, portanto, podem ser enquadradas no âmbito mais geral das dinâmicas entre 

grandes potências e países periféricos. Todavia, possuem importantes particularidades e 

entender o desenvolvimento histórico torna-se essencial para explicar as dinâmicas 

hemisféricas. Embora as relações Estados Unidos-América Latina tenham se desenvolvido com 

base em um paradigma de clientelismo – de cooperação assimétrica no campo militar – e de 

dependência econômica – de produção nacional condicionada por decisões externas – esses 

dois fatores foram questionados em alguns períodos, quando houve busca de autonomia por 

parte de governos latino-americanos. Considerando-se esse contexto, questiona-se: por que 

houve, no Brasil e na Argentina, uma retomada dos projetos de autonomia com relação aos 

Estados Unidos no início do século XXI e como ela expressou-se no campo da segurança 

internacional?  Como hipótese, entende-se que a retomada dos projetos de autonomia foi 

provocada pelas mudanças nas coalizões politicamente predominantes na Argentina e no Brasil 

e pelas mudanças no cenário internacional, com o aumento da atuação chinesa na América 

Latina. Não houve negligência dos EUA em relação à região e, apesar dos desafios impostos 

pela China, a potência hegemônica manteve a capacidade de impor custos e incentivos aos 

governos latino-americanos. A cooperação no campo da segurança, incluindo as relações entre 

os militares e os agentes de segurança pública, permaneceu como um sustentáculo importante 

da influência estadunidense. A tese está dividida em cinco capítulos, no primeiro é apresentada 

a discussão teórico-conceitual, no segundo, é feita uma breve exposição sobre a História das 

relações ente Argentina, Brasil e Estados Unidos e, no terceiro capítulo, discute-se a Política 

Exterior dos EUA para a América Latina após o 11/09. No quarto e no quinto capítulos, são 

apresentadas as relações bilaterais em temas de segurança internacional entre Brasil-EUA e 

Argentina-EUA, respectivamente. Foram utilizadas como fontes documentos abertos 

divulgados pelos Ministérios de Relações Exteriores e da Presidência dos três países, discursos 

de autoridades e entrevistas. Também feito uso de bases de dados sobre transferência de 

armamentos e assistência em segurança, organizadas respectivamente pelo Stockholm 

International Peace Research Institute (SIPRI) e pelo Center for International Policy. Foram 

utilizados ainda telegramas produzidos pelas embaixadas dos Estados Unidos na Argentina e 

no Brasil e divulgados pelo Wikileaks.  

 

Palavras chave: América Latina - Relações militares - Estados Unidos, Política Externa, 

Segurança internacional. 

 

 

  

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The thesis’ main subject is the relationship between the United States and Latin America, at the 

beginning of the 21st century, focusing on the Brazilian and Argentinean cases and security 

issues. Intense asymmetry of power is the main feature of the Inter-American relations and, 

therefore, they denote relations between great powers and peripheral countries. Nevertheless, 

they are also specific, and it is essential to analyze the historical developments to understand 

the Western Hemisphere international dynamics. The inter-American relations are marked by 

clientelism – meaning asymmetrical military cooperation - and economic dependency – 

meaning that the national economies’ dynamics are influenced by external factors. However, 

this reality was disputed by Latin American governments in different historical conjunctures. 

Guided by these assumptions, the main question is: why there was, in the Brazilian and 

Argentina cases, an autonomy project resumption at the beginning of the 21st century and how 

was it expressed on security issues? As a hypothesis, I argue that the sources of the autonomy 

projects were the changes in domestic politics and the China inroads in the Western 

Hemisphere. There was no U.S. negligence towards the region, but the challenges imposed by 

China were growing, and the United States maintained its capacity to impose costs and 

incentives to the Latin American governments. Moreover, security cooperation was a source of 

U.S. influence. The thesis has five chapters. The first one presents the conceptual discussion, 

the second one briefly presents the historical Western Hemisphere International Relations main 

themes, and the third one addresses U.S. Foreign Policy for South America in the post 9/11 

period. The fourth and fifth chapters analyze the bilateral Brazil-USA and Argentina-USA 

relations. To conduct empirical research, I used open-source documents from the three countries 

governments, speeches made by authorities and interviews. I have also taken into account data 

basis on security assistance and arms transfer from the Stockholm International Peace Research 

Institute (SIPRI) and the Center for International Policy. I also used telegrams produced by the 

US embassies in Argentina and Brazil and publicized by the Wikileaks. 

 

Keywords: Latin America – Military to Military Relations – United States, Foreign Policy, 

International Security. 
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Introdução  

 

O tema dessa tese corresponde às relações entre os Estados Unidos (EUA) e América 

Latina no início do século XXI, tendo como foco os casos de Brasil e Argentina e os temas 

atinentes à área de Segurança Internacional. No que se refere a esse tema, cabe destacar que o 

fator mais marcante e evidente se refere à intensa assimetria de poder entre os EUA e a América 

Latina. Portanto, são relações que podem ser enquadradas no âmbito mais geral das dinâmicas 

entre grandes potências e países periféricos. Todavia, possuem importantes particularidades e, 

deste modo, entender o desenvolvimento histórico e a construção da hegemonia estadunidense 

torna-se essencial para explicar as dinâmicas hemisféricas. 

Desde o século XIX, os EUA atuaram para garantir sua hegemonia e limitar a presença 

de outras potências na região, o que não impediu o surgimento de formas de resistência por 

parte dos países relativamente menos poderosos, que buscaram contrabalancear a situação 

geopolítica. Em determinados momentos históricos, no entanto, os países da região procuraram 

aproximar-se dos Estados Unidos e a cooperação manteve-se como uma característica relevante 

das relações internacionais no Hemisfério Ocidental. Assim, as relações hemisféricas são 

ambíguas e oscilam entre momentos de maior cooperação intercalados com outros de maior 

resistência por parte dos países latino-americanos.   

Em outras palavras, embora as relações hemisféricas tenham se desenvolvido com base 

em um paradigma de clientelismo – de cooperação assimétrica no campo militar – e de 

dependência econômica – de produção nacional condicionada por decisões e estruturas externas 

– esses dois fatores foram questionados em alguns períodos, havendo resignação em outros 

momentos. Assim, não há uma profundidade da cooperação no âmbito militar como 

prevalecente entre os aliados mais tradicionais dos EUA, como são Austrália, Canadá e 

Inglaterra. Embora exista uma institucionalização frouxa da cooperação militar, materializada 

no Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) e na Junta Interamericana de 

Defesa (JID), não foi formada uma organização militar operacional e são recorrentes os 

episódios nos quais a maioria dos países latino-americanos não oferece apoio diplomático ou 

militar aos conflitos armados liderados pelos EUA.  

Nesses processos, destacam-se os casos de Brasil e Argentina, países com capacidades 

relevantes em âmbito regional e que já buscaram projeção de poder no sistema internacional. 

Ambos também atuaram no sentido de manutenção da estabilidade sul-americana e buscaram 

liderança regional de forma duradoura. Nos dois casos, as dinâmicas de clientelismo e a busca 

de autonomia estiveram presentes, embora de forma mais marcante no caso argentino.  
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No caso brasileiro, o consenso interno sobre a aliança informal com os EUA começou a 

se deteriorar nos anos 1930. A partir de então, o país passou a ter uma postura mais assertiva, 

buscando barganhar com a potência e, a partir dos anos 1960, surgiu um paradigma de política 

exterior baseado na diversificação de parcerias. Este modelo foi interrompido pelo golpe militar 

de 1964 e retomado na década seguinte, ainda durante o regime autoritário.  

Já no caso argentino, durante a primeira metade do século XX, o país possuiu uma 

política externa distante e, em vários aspectos, conflitiva com os EUA, ao mesmo tempo em 

que mantinha relações especiais com a Inglaterra. Durante os primeiros governos de Perón 

(1945-1955), surgiu uma nova posição em Política Exterior, marcada pela busca de 

industrialização, no plano interno, e autonomia, no plano externo. Tratava-se de uma postura 

de terceira via em um mundo binário. Contudo, após 1955, iniciaram-se as oscilações entre 

tentativas momentâneas de aproximação, intercaladas com a assertividade e busca de 

autonomia em relação aos EUA.  

Em ambos os casos, após a redemocratização dos anos 1980, não houve estabilização 

nas relações com os EUA. A aproximação dos anos 1990 foi seguida de busca por autonomia 

nos anos 2000, com características e nuances próprias em cada um dos países. Desde 2016, 

liderados por governos de orientação econômica liberal, ambos voltaram a aproximar-se da 

potência, o que se expressou também nos temas de segurança internacional. Assim, ao contrário 

do que prevê o realismo, as políticas exteriores de ambos os países são caracterizadas mais pelas 

oscilações que pelas continuidades1. 

Esse contexto suscita perguntas de caráter geral: O que explica a alternância de 

momentos de cooperação com os EUA e outros em que – apesar da nítida assimetria de poder 

– a Argentina e o Brasil buscam ampliar a autonomia frente à potência? Por quais razões o 

Brasil e a Argentina não se acomodam a um sistema interamericano no qual a defesa contra 

 
1 A literatura de Política Exterior Brasileira muitas vezes ressalta a existência de continuidade nos objetivos 

externos do país e inexistência de rupturas importantes. Contudo, especialmente quando analisamos as relações 

com os EUA, as diferenças empíricas entre diferentes governos são bastante importantes: há diferenças entre 

políticas exteriores informadas por maior ênfase nas parcerias tradicionais, com os EUA e a Europa, e aquelas 

que buscam diversificação de parcerias e tem importante foco nas relações com países emergentes e com a 

América Latina. Vigevani e Cepaluni (2007), por exemplo, identificam três estratégias de busca de autonomia: 

pela distância, pela participação e pela diversificação. Já Maria Regina Soares de Lima (1994), entende que há 

dois paradigmas de política exterior: o das relações especiais com os EUA e o globalismo, baseado na 

diversificação de parcerias. Embora o segundo tenha dominado grande parte da segunda metade do século XX, 

atualmente as iniciativas de aproximação com os EUA são relevantes. Nesse sentido, Carlos Estevam Martins 

sustenta que “houve mudanças [na Política Exterior do regime militar] [...] de grande importância e [...] por isso 

mesmo, já está mais do que na hora de os cientistas sociais brasileiros fazerem essa constatação factual mínima, 

a fim de que possam, num segundo momento, desincumbirem-se da tarefa que é precipuamente a sua, qual seja, 

a de identificar os fatores que explicam a ocorrência das transformações verificadas” (MARTINS, 1975 p. 55) 
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ameaças extra regionais é garantida pela potência dominante? Quais foram os fatores que 

possibilitaram a busca de autonomia no início do milênio e quais levaram ao esgotamento do 

processo contemporaneamente?   

De forma central, o problema de pesquisa é: Por que houve, no Brasil e na Argentina, 

uma retomada dos projetos de autonomia com relação aos Estados Unidos no início do século 

XXI e como ele expressou-se no campo da segurança internacional?  Como hipótese, entende-

se que a retomada dos projetos de autonomia foi provocada pelas mudanças nas coalizões 

politicamente predominantes na Argentina e no Brasil e pelas mudanças no cenário 

internacional, com o aumento da atuação chinesa na América Latina. Não houve negligência 

dos EUA em relação à região e, apesar dos desafios impostos pela China, a potência hegemônica 

manteve a capacidade de impor custos e incentivos aos governos latino-americanos. A 

cooperação no campo da segurança, incluindo as relações entre os militares e os agentes de 

segurança pública, permaneceu um sustentáculo importante da influência estadunidense.  

O objetivo central da pesquisa é compreender por que houve, no Brasil e na Argentina, 

uma retomada do projeto de autonomia com relação aos Estados Unidos no início do século 

XXI e como ele expressou-se no campo da segurança internacional.  Os objetivos específicos 

são: i) examinar como as relações interamericanas desenvolveram-se historicamente e 

identificar os momentos de alinhamento e de busca de autonomia; ii) analisar fatores no nível 

sistêmico, referentes a configuração da ordem internacional no início do século XXI; iii) 

analisar a Política Externa, ressaltando os temas  de segurança, dos Estados Unidos para a 

América Latina no início do século XXI; iv) identificar fatores de ordem interna na Argentina 

que condicionam a política exterior no início do século XXI; v) identificar fatores de ordem 

interna no Brasil que condicionam a política exterior no início do século XXI;  vi) analisar como 

os movimentos de busca de autonomia refletiram na Política Exterior de ambos os países, 

ressaltando temas referentes à segurança internacional; vii) analisar como as relações entre 

Brasil, Argentina e Estados Unidos desenvolveram-se considerando temas específicos no 

campo da  Segurança Internacional.   

O tema de pesquisa é relevante pois as relações com os Estados Unidos são definidoras 

das estratégias de política exterior de Brasil e Argentina e influem em suas dinâmicas sociais. 

As modificações das relações bilaterais com a potência nas últimas décadas foram pouco 

estudadas, especialmente do ponto de vista da segurança internacional. O foco no século XXI 

é interessante por sua relevância para entender as transformações na contemporaneidade. 

Apesar do predomínio da busca de autonomia, em ambos os países, é possível identificar forças 

políticas que demandavam a retomada de um clientelismo forte e proximidade com a potência.  
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 Do ponto de vista metodológico, a pesquisa foi conduzida com base em dois estudos de 

caso: as relações Brasil-EUA e Argentina-EUA no campo da segurança internacional 

considerando o período entre 2003 e 2015. O estudo de caso é uma estratégia de “investigação 

empírica que pesquisa fenômenos dentro de seu contexto real [...] onde o pesquisador não tem 

controle sobre eventos e variáveis” (MARTINS, 2006, p. xi). Trata-se de uma estratégia de 

pesquisa que, embora baseada em um quadro teórico inicial, ocorre de forma 

predominantemente indutiva, sendo adequada para a construção de teorias. Os estudos de caso 

devem ser replicáveis, o que torna possível a generalização posterior, lapidando e aprofundando 

enunciados propostos. 

Assim, a partir dos estudos de caso pretende-se chegar a insights sobre as relações 

interamericanas. Contudo, há que apontar os limites da pesquisa e ponderar que a pretensão de 

generalização deve ser feita com cautela. Em primeiro lugar, as especificidades locais têm 

também impactos relevantes. Sem abandonar os elementos macro – referentes ao contexto 

internacional em que os países periféricos se inserem e que impõem pressões e 

constrangimentos – há que se levar em consideração as relações de força locais, que se 

modificam ao longo do tempo. Nas palavras de Cruz (2007, p. 133), “integrar o nacional e o 

internacional em um esquema explicativo” é um dos desafios da pesquisa. 

Ainda assim, entende-se que o estudo das relações bilaterais dos EUA com o Brasil e a 

com Argentina traz insights relevantes seja para o estudo das relações interamericanas e 

contribui para o estudo das relações entre grandes potências e países periféricos. Busca-se, 

portanto, identificar padrões de atuação dos EUA e possibilidades de resistência dos países 

latino-americanos. Em segundo lugar, não se pressupõe independência entre os casos. Os 

acontecimentos políticos na América Latina têm possibilidade de se difundirem regionalmente, 

assim como as estratégias de busca de autonomia reforçam-se mutuamente quando levadas a 

cabo por diversos países da mesma região. Nesse processo há, inclusive, coordenação política 

entre os atores. 

Os estudos foram conduzidos a partir de pesquisa documental, consulta a base de dados 

e entrevistas. Foram utilizadas fontes diversas, como documentos abertos divulgados pelos 

Ministérios de Relações Exteriores e pela Presidência dos três países, discursos de autoridades 

e, de forma complementar, entrevistas. Foram utilizados, ainda, telegramas produzidos pelas 

embaixadas dos Estados Unidos na Argentina e no Brasil e divulgados pelo portal Wikileaks2. 

 
2 A pesquisa teve como base a Biblioteca Pública de Diplomacia dos EUA montada pelo portal Wikileaks a partir 

de documentos desclassificados, documentos obtidos através de Lei de Acesso a Informação e documentos 

confidenciais vazados e enviados ao portal. A coleção da base de dados mais útil à nossa pesquisa refere-se ao 
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Também foi feito uso de bases de dados sobre assistência em segurança e transferência de 

armamentos, organizadas pelo Stockholm International Peace Research Institute (SIPRI) e pelo 

Center for International Policy. Buscou-se, sempre que possível, realizar triangulação de dados 

e checar as informações em mais de uma fonte.  

As entrevistas foram feitas, em sua maior parte, com diplomatas brasileiros e 

estadunidenses e encontram-se elencadas no Apêndice 1. Com relação aos documentos, foi feito 

importante uso de relatórios do Departamento de Estado, dos EUA, especialmente aqueles sobre 

combate ao narcotráfico e terrorismo. Os estudos preparados pelo Congressional Research 

Service (CRS), vinculado ao Congresso dos EUA também foram de grande valia. Além desses, 

as Estratégias de Segurança Nacional e os discursos anuais do comandante do Comando Sul 

(SOUTHCOM) foram analisados com o objetivo de entender a perspectiva estadunidense. 

Com relação às fontes utilizadas, alguns esclarecimentos são necessários. Em primeiro 

lugar, cabe pontuar que o governo dos Estados Unidos divulga documentos abertos de forma 

abundante e facilmente acessível, o que não acontece com a mesma intensidade no que se refere 

ao Brasil e à Argentina. Essa situação é agravada pelo fato de que os documentos vazados pelo 

Wikileaks dizem respeito a telegramas enviados de embaixadas estadunidenses ao 

Departamento de Estado – ampliando ainda mais as fontes referentes à perspectiva 

estadunidense, sem que a contrapartida fosse possível.  Assim, manter uma visão equilibrada 

das perspectivas nacionais foi um desafio ao longo do processo de pesquisa.   

O problema de pesquisa implicou a revisão de diversas correntes de literatura. Foi 

necessário abranger estudos que tinham como objeto relações entre grandes potências e países 

menos poderosos, a estratificação do sistema internacional e a política exterior de países 

periféricos. O estudo de relações entre grandes potências e países periféricos não é central no 

âmbito das teorias mais clássicas das Relações Internacionais, disciplina que se dedicou a 

entender especialmente as relações entre as grandes potências. A assimetria de poder traz 

consequências e especificidades inexistentes nas relações mais horizontais entre as potências. 

As relações centro-periferia fragilizam a própria noção de anarquia, uma vez que as decisões 

nacionais de países periféricos são fortemente constrangidas por fatores externos, como 

abordaremos no primeiro capítulo. 

Também é necessário, em um primeiro momento, abordar os conceitos centrais 

empregados ao longo da tese. Nesse trabalho, o foco central refere-se à atuação internacional 

 
“Cablegate”, composta de telegramas diplomáticos enviados ao portal, compreendendo o período da primeira 

década do século XXI. Os telegramas foram vazados por Chelsea Manning, que trabalhava como analista de 

inteligência do Exército americano. 
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dos Estados em questões estratégicas e que envolvem as burocracias destinadas ao uso da força 

estatal. A existência de duas burocracias estatais destinadas ao emprego da força nos Estados 

modernos deve-se às diferenças entre as formas de uso da coerção, sendo que há uso protetor 

da força em âmbito interno e ao uso letal da força no âmbito externo. De acordo com Saint-

Pierre:  

[...] a natureza da força na sua projeção interna é protetora do súdito e conservadora 

da ordem, e se emprega em regime de monopólio. É o que se conhece como 

“segurança pública”, “segurança interna”, “segurança cidadã”, que normalmente é 

administrada, na complexidade do estado moderno, pelo Ministério da Justiça, 

Ministério do Interior e, mais recentemente, pelo Ministério da Segurança, criado ante 

o aumento do tipo de ameaças que intranquilizam a cidadania em geral. Por sua vez, 

com uma natureza de letalidade defensiva, o monopólio da força destina-se, em 

regime de livre concorrência, a eliminar as fontes de potencial hostilidade à unidade 

decisória e dissuadir as intenções de hostilidade contra a ordem da unidade política [o 

que corresponde às atribuições do Ministério da Defesa] (SAINT-PIERRE, 2011, p. 

425). 

 

Como exemplo da separação entre as funções internas e externas do uso da força estatal, 

pode-se citar a legislação dos EUA: o Posse Comitatus Act de 1897, impedia o uso das Forças 

Armadas internamente em missões de aplicação da lei [law enforcement]. Às Forças Armadas, 

reservava-se a função de Defesa, de proteção da soberania frente a outros Estados que 

ameaçassem a unidade territorial. No entanto, em 1981, a lei foi emendada, permitindo que as 

Forças Armadas auxiliassem as forças de segurança pública em vigilância e inteligência, além 

de promover treinamento e aconselhamento em temas relacionados ao combate ao narcotráfico 

e à entrada de substâncias ilegais nos EUA (ZIRNITE, 1997).  

Assim, houve uma relativização da separação entre o âmbito interno e externo do uso 

da força estatal, ou seja, entre segurança pública e defesa. De forma semelhante, em análise 

focada em dados empíricos da Europa no pós Guerra Fria, Bigo (2000) percebe um movimento 

de “desdiferenciação” entre a segurança interna e externa e, consequentemente, das duas 

burocracias estatais destinadas ao uso da força. A aproximação das funções das duas burocracias 

na Europa ocorreu após um período de intensa separação entre as funções relacionadas à guerra 

e ao policiamento. No caso da América Latina, durante o período da Guerra Fria, os regimes 

autoritários buscaram combater os grupos de esquerda a partir da força, sendo tais grupos 

percebidos como inimigos internos no âmbito das Doutrinas de Segurança Nacional. O 

resultado foi elevada militarização e um processo traumático para tais sociedades marcado pelo 

uso abusivo da força estatal (LÓPEZ, 1987; RODRIGUES, 2012; SAINT-PIERRE, 2011). 

No período contemporâneo, o emprego interno das Forças Armadas na América Latina 

é justificado pela alegada necessidade de combate ao crime transnacional e aos narcotraficantes, 

os quais teriam se sofisticado em termos de armamento e potencial de fogo, tornando a ação 
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policial insuficiente. Por outro lado, verifica-se uma coordenação das forças de segurança 

pública em nível internacional, em reação ao mesmo “crime organizado transnacional”. Tal 

processo ocorre muitas vezes a partir da internacionalização de agências de segurança dos EUA 

– como a Drug Enforcement Administration (DEA) – e treinamentos a policiais latino-

americanos oferecidos pela potência norte-americana.  

Assim, percebe-se uma aproximação entre ambas as burocracias, com as Forças 

Armadas atuando na América Latina em funções de segurança pública3, especialmente no 

combate ao narcotráfico. As agências policiais e de segurança pública também são influenciadas 

e orientam-se para o internacional, participando de redes de cooperação internacional e 

identificando seu alvo como “transnacional”. Há, nesse sentido, um processo de 

“policialização” das Forças Armadas, o que diminui sua eficácia na função de Defesa da 

soberania, e de militarização da segurança pública, com o aumento da violência estatal (SAINT-

PIERRE, 2011). Portanto, também na América Latina é possível identificar um processo de 

“desdiferenciação” entre defesa e segurança interna, que tem causado aumento da violência 

estatal sem, necessariamente, solucionar o problema da criminalidade (RODRIGUES, 2012; 

ZIRNITE, 1997). 

Nesse trabalho, busca-se analisar temas concernentes a ambas às faces do emprego da 

força estatal, com o objetivo de sintetizar as mudanças contemporâneas e a influência dos EUA 

na América Latina. Entende-se que a atuação internacional das forças armadas e das forças de 

segurança pública são faces da Política Exterior, pois ambas são instrumentos estatais utilizados 

no intercâmbio com outras unidades políticas. No caso dos Estados Unidos, a promoção de 

treinamento militar e policial, por exemplo, é pensada como uma forma de expansão de sua 

influência no Hemisfério Ocidental e de difundir sua agenda de segurança. 

Com relação à definição de Política Exterior, de acordo com Aron (2002), trata-se da 

atuação internacional dos Estados, que ocorre por duas gramáticas: a da estratégia, representada 

pelo soldado, e a da diplomacia, representada pelo diplomata. As duas gramáticas são 

complementares e – do ponto de vista ideal – devem ser articuladas politicamente. De acordo 

com o autor “[...] a distinção entre diplomacia e estratégia é relativa. Os dois termos denotam 

aspectos complementares da arte única da política – a arte de dirigir o intercâmbio com outros 

Estados em benefício do ‘interesse nacional’” (ARON, 2002, p. 72). A Política Exterior 

 
3 Como será apresentado no capítulo 4, na Argentina houve um importante esforço de separação entre as questões 

de defesa e de segurança interna no período pós 1983, quando foi impedido que as Forças Armadas atuassem 

internamente. No caso brasileiro, apesar das resistências civis e militares sobre atuação o interna das Forças 

Armadas, gradualmente, passou a existir maior envolvimento das mesmas em questões internas.  
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contempla, assim, dinâmicas de convencimento e de imposição da vontade de uma unidade 

política por meio da diplomacia ou pelo uso da força. 

Nesse mesmo sentido, conforme Caporaso et al (1986, p. 9, tradução livre), o foco 

central do estudo acadêmico da Política Exterior são “[...] as políticas [policies] e ações dos 

governos nacionais orientadas ao mundo exterior, além de suas jurisdições políticas”. Os 

autores apontam ainda que “[...] as políticas militares/de segurança são, em todos os aspectos, 

um tipo de Política Exterior” (CAPORASO et al, 1986, p. 12, tradução livre). Logo, a atuação 

internacional dos Estados no campo da Defesa é pensada aqui como parte da Política Exterior, 

assim como os mecanismos de cooperação em segurança pública.   

Cabe pontuar que, embora os Estados periféricos não possuam a capacidade para impor-

se através da força, a face militar da política exterior está presente e há possibilidade de 

dissuasão e de resistência. A atuação no plano estratégico ocorre de duas formas: através de 

cooperação militar e alianças constituídas para amenizar a debilidade, ou através de projetos 

que visam aumentar a capacidade de projeção e a própria força militar. Nesse último caso, visa-

se à produção de armamentos ou são promovidos programas de pesquisa e projetos de 

desenvolvimento tecnológico estratégicos, especialmente nas áreas nuclear e espacial. 

Assim, a Política Exterior é entendida aqui como a atuação internacional dos governos 

e burocracias estatais em seu relacionamento com outras unidades políticas. Portanto, a Política 

Exterior não abrange apenas a diplomacia – uma forma de atuação externa conduzida por 

profissionais específicos e caracterizada pela existência de representação nacional no exterior. 

A atuação internacional das Forças Armadas é uma outra faceta da Política Externa. No período 

contemporâneo, outras burocracias também são fortemente internacionalizadas, sendo inseridas 

em regimes internacionais. As polícias, por exemplo, fazem parte de regimes de cooperação e 

possuem relações cooperativas com contrapartes estrangeiras. Em regimes democráticos, 

espera-se que a orientação e a atuação das burocracias sejam subordinadas às decisões tomadas 

pelos governos legitimamente eleitos. Nesses casos, portanto, a orientação e as decisões de 

Política Exterior são tomadas pelo governo, sendo executadas pelos diplomatas, militares e 

outros instrumentos estatais. As decisões governamentais, contudo, são frutos de embates, de 

disputas travadas no seio do poder Executivo ou nas relações entre os poderes Executivo e 

Legislativo (SAINT-PIERRE, 2010). 

As decisões governamentais em Política Exterior também sofrem pressões de grupos 

políticos e econômicos internos e externos e, por conseguinte, o conteúdo e a orientação da 

política exterior são resultantes de disputas domésticas e dos constrangimentos internacionais. 

A política exterior é resultante de um processo histórico complexo, que envolve tanto as 
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interações sociais internas quanto a relação do Estado com o sistema internacional. Os 

interesses que guiam a política exterior não são dados, mas são contingentes a essas relações, 

são frutos de disputas internas. O “interesse nacional” não possui um conteúdo simples, mas é 

determinado pela condição geopolítica e pela correlação de forças internas, nas quais envolvem-

se as elites das burocracias, as classes dominantes e as classes populares (COX, 1981).  

Por outro lado, o sistema internacional é marcado por uma divisão internacional do 

trabalho, o que significa que as decisões de produção e investimento dos agentes econômicos 

nos países periféricos são, por vezes, tomadas externamente e que a produção econômica 

nacional depende de bens e formas de organização desenvolvidas no exterior. As intensas 

assimetrias de poder militar, por sua vez, constrangem as decisões políticas, sendo que os líderes 

sul-americanos precisam preocupar-se com as reações dos Estados Unidos, as quais tem efeitos 

importantes sobre o destino nacional. 

A concentração de poder nos Estados Unidos permite que o país possa buscar uma 

posição de hegemonia, uma situação na qual sua preponderância econômica e militar é 

combinada com um aspecto ideacional, com a expansão e internacionalização de ideias e com 

certas concessões aos mais fracos, visando a que a posição de preponderância não seja 

contestada e que interesses particulares sejam reformulados como universais (COX, 1981). No 

caso da América Latina, contudo, a posição dos Estados Unidos tende a ser questionada em 

certos períodos e por certos governos, que buscam ampliar suas margens de autonomia. Assim, 

a hegemonia dos EUA – ou, ao menos, seu elemento ideacional e formador de consenso – possui 

debilidades importantes. Como apontado por Wallerstein, a hegemonia é instável e tende a gerar 

contestações em longo prazo (WALLERSTEIN, 1984). 

A busca de autonomia esteve presente no Brasil e na Argentina como um conceito 

importante de política exterior. Autonomia refere-se à capacidade de tomar decisões próprias, 

não determinadas externamente (PUIG, 1984). Entre as estratégias de autonomia identificadas 

por Puig (1984) destacam-se: i) a heterodoxa, presente quando há a aceitação da condução 

estratégica da potência em termos de segurança e no que se refere a seus interesses gerais, com 

resistências à adoção da política econômica hegemônica e busca de diversificação de parcerias 

e ii) a secessionista, presente quando há desafio global à potência dominante, inclusive aos seus 

interesses centrais.  

Outra possibilidade é que as relações com a potência sejam marcadas por maior 

proximidade. Nesse caso, o maior desafio foi conceituar essa situação. A ideia de cooperação 

não ilumina uma das características centrais das relações interamericanas, que diz respeito à 

intensa assimetria entre os Estados Unidos e os países latino-americanos. Essa situação torna 
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pouco profícuo o uso de tal categoria. Outra possibilidade seria utilizar a noção de alinhamento 

para caracterizar a cooperação assimétrica na região. Contudo, “alinhamento” tende a gerar um 

entendimento da cooperação como sendo quase que total, sem que se abra espaço para que as 

nuances e pontos de divergência e tensão sejam iluminados. Considerando essa situação, o 

conceito de clientelismo, como definido por Carney (1989) e Sylvan e Majestik (2009) foi 

escolhido para conduzir a análise.  

 O clientelismo é entendido como uma forma de cooperação assimétrica na qual os 

países débeis consentem com a liderança do país central e recebem certas vantagens em 

contrapartida, especialmente a proteção frente a potências regionais ou globais (CARNEY, 

1989; LAKE, 2009). As relações de clientelismo podem entrar em desequilíbrio, aumentando 

as chances de que uma estratégia de autonomia heterodoxa seja colocada em prática. Nesse 

caso, não há necessariamente um rompimento com o clientelismo, mas um enfraquecimento do 

mesmo. O clientelismo continua a existir em certos temas, mas é combinado com a maior 

assertividade dos mais débeis e com posturas pouco alinhadas em temas que não são centrais 

para a potência dominante. O clientelismo apenas é rompido com uma postura de autonomia 

secessionista. 

Essa discussão teórico-conceitual é desenvolvida no primeiro capítulo da tese. No 

segundo capítulo, é feita uma breve exposição sobre a História das relações ente Argentina, 

Brasil e Estados Unidos. Essa discussão é importante, pois o acúmulo histórico influi nas 

relações contemporâneas e fornece subsídios para entender de forma mais completa as relações 

bilaterais contemporâneas. No terceiro capítulo, apresentamos a Política Exterior dos EUA para 

a América Latina e as mudanças na ordem internacional durante o século XXI.  

No quarto capítulo, são apresentadas as relações bilaterais em temas de segurança 

internacional entre Brasil-EUA durante os primeiros anos do século XXI. O capítulo inicia-se 

com uma exposição da conjuntura política nacional daquele período, ressaltando os 

constrangimentos e mudanças críticas no governo brasileiro. A exposição das relações bilaterais 

no campo da segurança internacional é dividida em quatro agrupamentos de temas principais: 

1) Política de Defesa, percepções de ameaças, relações entre os militares e assistência externa; 

2) Indústria, tecnologias sensíveis e não proliferação; 3) Combate ao terrorismo; 4) Combate 

ao narcotráfico e ao crime organizado transnacional. O quinto capítulo apresenta as relações 

bilaterais Argentina-Estados Unidos seguindo a mesma estrutura. 
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Considerações Finais  

 

O período de 2003 a 2015 representou a ascensão e a queda de um ciclo político marcado 

pelo predomínio de governos de centro-esquerda na América do Sul. Tratou-se de um ciclo 

político heterogêneo e as singularidades podem ser encontradas em cada uma das experiências 

nacionais. O auge ocorreu em 2008, quando os países da região pareciam não ter sido 

intensamente atingidos pela crise financeira internacional. Contudo, o esgotamento começou a 

partir de 2012, com a estagnação e posterior queda do preço das commodities.  

O ciclo correspondeu à retomada das políticas exteriores baseadas na busca de autonomia 

com relação aos EUA. Houve um aparente declínio da hegemonia da potência, o que levou à 

percepção de um hemisfério pós-hegemônico. Essa percepção, no entanto, omitia fatos e 

nuances relevantes, necessárias para uma avaliação mais completa do período. Em primeiro 

lugar, o “giro à esquerda” não atingiu toda a região. Chile, Peru e Colômbia mantiveram 

importantes relações de clientelismo com os Estados Unidos, assim como políticas econômicas 

neoliberais. Por outro lado, nos países governados pela centro-esquerda, a busca de autonomia 

poucas vezes significou rompimento com os Estados Unidos, especialmente do ponto de vista 

militar.  

Os EUA permanecem como relevante fornecedor de treinamentos e de assistência em 

segurança. Embora os contatos militares de países latino-americanos com a China e a Rússia 

tenham crescido, os EUA mantém acesso à região e possuem um comando militar dedicado à 

América Latina. A hegemonia regional dos EUA tornou-se contestada – pelos governos sul-

americanos e pelas incursões de potências extra hemisféricas – porém isso não significou um 

desengajamento da potência, que continua a exercer influência. Nesse contexto, o 

relacionamento bilateral com a Colômbia tornou-se um sustentáculo importante à hegemonia 

estadunidense no Hemisfério Ocidental, sendo que o país se tornou o maior aliado regional da 

potência.  

O volume de treinamento militar não caiu após os atentados de 11 de setembro de 2001, 

mas diminuiu durante o governo de Barack Obama. Nesse momento, no entanto, foi 

compensado pelo aumento da assistência econômica. Além disso, os maiores exportadores de 

armas para a região são países ocidentais, aliados dos EUA, sendo que as vendas de armas 

russas ficaram concentradas em exportações para a Venezuela. Nos casos de Brasil, Argentina 

e Colômbia, por exemplo, os Estados Unidos e países da OTAN permanecem como os 

principais fornecedores de sistemas de armas.  

No que se refere às ameaças percebidas como provenientes da região, a pesquisa empírica 
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mostrou que os militares dos EUA continuam identificando os vínculos com potências extra 

regionais como um desafio à sua primazia. Desde 2010, os comandantes do Southcom 

identificam a presença de China, Rússia e Irã como um desafio à “liderança” hemisférica dos 

EUA. Essa retórica, contudo, estava ausente nos discursos do Departamento de Estado do 

governo Obama, sendo que John Kerry defendeu que a Doutrina Monroe não tinha vigência no 

século XXI. Não se tratava de uma contradição: o governo Obama buscava gerar boa vontade 

na América Latina e limitar as percepções dos EUA como uma potência agressiva. Contudo, ao 

longo de seu governo houve relativa degradação das relações com a China, o que se expressou, 

regionalmente, no abandono das reuniões bilaterais para discutir a presença da potência asiática 

na região.  O governo Trump, por sua vez, prega explicitamente a vigência da Doutrina Monroe, 

o que pode ser lido como a intenção da potência em manter sua área de influência. Entre os dois 

presidentes, há uma diferença tática, que se refere à busca de manipular as percepções regionais, 

e também uma diferença de contexto, marcada pelas maiores dificuldades bilaterais China-EUA 

no momento contemporâneo.  

Os militares dos EUA também identificam ameaças de caráter interno, especialmente 

tráfico de drogas e terrorismo. De forma geral, existe adesão latino-americana à luta contra o 

narcotráfico. Entre os países sul-americanos, a DEA mantém escritórios em todos os países, 

com a exceção da Bolívia. Mesmo no caso boliviano, os EUA mantiveram certo acesso e 

influência na luta antinarcóticos através de um acordo trilateral assinado com o Brasil e com a 

Bolívia. Cabe ressaltar que a descriminalização da maconha em estados dos EUA não significou 

grandes modificações da Política Exterior da potência sobre o tema, embora tenha tornado 

impraticável condenar o Uruguai pela descriminalização da planta em seu território nacional. 

No caso da guerra ao terror, apesar de a América Latina ser uma região marginal, houve 

demanda dos EUA para a criação de aparatos nacionais destinados a conter a percebida ameaça. 

Nos casos de Brasil e Argentina, foram adotadas legislações antiterrorismo específicas. A 

lavagem de dinheiro foi associada ao tráfico de drogas e ao financiamento ao terrorismo e 

também existiram demandas estadunidenses referentes a essa questão, internalizadas por Brasil 

e Argentina. 

Os estudos de caso sobre as relações bilaterais com o Brasil e com a Argentina foram de 

grande valia para entender as dinâmicas hemisféricas de forma mais profunda. A partir desses 

casos, argumentou-se que a mudança das coalizões politicamente predominantes levou a uma 

mudança de política exterior. Houve uma retomada da busca por autonomia, o que não 

significou necessariamente confrontação em relação aos EUA. Essa situação foi fortalecida pela 

mudança na ordem internacional e, especialmente, pelo crescimento chinês.  
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A demanda chinesa por matérias primas contribuiu para o crescimento econômico dos 

países sul-americanos, trazendo maior margem de manobra aos governos. No plano interno, o 

momento econômico favorável permitiu estabilizar as alianças de classe, gerando ganhos para 

a maior parte dos setores econômicos. Os governos de Brasil e Argentina buscavam suporte nos 

trabalhadores e no subproletariado – existindo vínculos com os sindicatos e criação de 

programas de transferência de renda. Houve tentativa de reativação industrial, porém os 

resultados não foram satisfatórios. O crescimento chinês era uma fonte de estímulo aos setores 

agroexportadores, porém era um constrangimento para a indústria latino-americana.   

No plano externo, foram retomadas as estratégias baseadas na autonomia heterodoxa por 

parte dos dois países. Não houve rompimento com os EUA, porém mudança na política 

econômica, busca de novas parcerias e identificação de interesses divergentes aos da potência 

dominante. A cooperação regional ganhou fôlego e foi priorizada, inclusive em áreas 

estratégicas, como fica claro pela criação do Conselho de Defesa Sul-americano, vinculado à 

Unasul. Na segunda década do século XXI, no entanto, as condições econômicas e políticas 

modificaram-se em ambos os países, o que contribuiu para o declínio da coalizão política 

representada pelos governos do PT e pelo casal Kirchner. A estagnação e queda no preço das 

commodities, a partir de 2012, levou a maiores dificuldades na promoção do crescimento 

nacional. 

Existiram relevantes diferenças entre os casos brasileiro e argentino. Em primeiro lugar, o 

governo brasileiro prezou por uma estratégia de conciliação, tanto interna quanto externamente. 

Buscava-se garantir ganhos para todos os setores econômicos e as políticas sociais não foram 

feitas em detrimento das classes mais privilegiadas. Além disso, os militares foram atraídos 

para a coalizão política, através da retomada dos investimentos em defesa e, no momento de 

crescimento, aumento dos salários. A busca de construir a memória sobre o regime militar e 

fortalecer o ministério da defesa foram mais discretas em comparação ao caso argentino.   

A manutenção da estratégia de conciliação foi dificultada durante a gestão de Dilma 

Rousseff, especialmente pela estagnação do crescimento econômico. Nesse momento, as 

tensões entre o governo, os militares e frações da burguesia se fortaleceram, sem que o governo 

incentivasse a mobilização popular. Foram tomadas medidas que desagradaram os militares, 

como a constituição da Comissão Nacional da Verdade e a revogação do status ministerial do 

GSI. As críticas à política econômica e à política externa também cresceram, assim como a 

instabilidade política interna. Após a reeleição de 2014, a condução da política econômica foi 

hesitante. A campanha eleitoral foi marcada pela promessa de políticas econômicas 

heterodoxas, porém, Rousseff retomou o neoliberalismo no primeiro ano de seu segundo 
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governo. Ao mesmo tempo, a nova direita fortaleceu-se e ganhou apoio popular, dando fôlego 

ao processo de impeachment/golpe contra a presidente.   

No que se refere às relações com os EUA houve hesitação nas duas gestões de Rousseff. 

As dificuldades foram condicionadas, em parte, por um fator imprevisível: o vazamento de que 

a NSA havia realizado atividades de espionagem ao Palácio do Planalto e à Petrobrás. A reação 

da presidente foi enfática, cancelando uma visita de Estado à Washington. Contudo, em 2015, 

Rousseff visitou a Casa Branca e entregou a ratificação do Acordo de Cooperação em Defesa 

(DCA). Esse acordo, de caráter mais geral, serve como um tratado guarda-chuva, e abriu espaço 

para a assinatura de novos acordos e ampliação da cooperação em Defesa no momento 

contemporâneo. Ao contrário do caso argentino, as visitas presidenciais mantiveram-se como 

um mecanismo importante das relações bilaterais durante todo o ciclo progressista. A busca de 

autonomia foi combinada com acomodação e manutenção de um clientelismo limitado. A 

adoção de um discurso crítico à ordem internacional poucas vezes levou às críticas diretas e 

explícitas aos EUA. 

No caso argentino, a confrontação ganhou espaço como tática de construção de poder, 

tanto no plano interno quanto no externo. Desde os primeiros anos da presidência de Néstor 

Kirchner, parte da legitimidade do governo foi construída pela crítica aos organismos 

multilaterais de crédito e pela adoção de políticas de memória e verdade sobre o regime militar, 

por meio das quais angariou-se suporte das classes médias progressistas e dos organismos de 

direitos humanos. Houve uma renovada aposta por uma “burguesia nacional” e tanto a indústria 

quanto o agronegócio foram beneficiados pela pesificação. Contudo, as relações do governo 

com o agronegócio foram tensas. O capital financeiro internacional teve perdas relacionadas 

com a renegociação da dívida e com a adoção de políticas econômicas heterodoxas.  

Durante o governo de Néstor Kirchner, as insatisfações foram contidas pelo relevante 

crescimento econômico e pela recuperação da crise, porém sua sucessora teve que lidar com 

uma situação interna e externa mais complexa. Ao longo do governo de Cristina Kirchner, as 

relações entre o governo e a burguesia agroexportadora deterioraram-se. A presidente apoiou-

se mais fortemente em movimentos sociais e populares e – paralelamente – houve intensificação 

da retórica e das ações de vertente anti-imperialista. Não parece ter sido aleatório que o 

questionamento aos treinamentos oferecidos pela potência tenha ocorrido em 2011, um ano 

eleitoral. A cooperação assimétrica foi mantida em alguns aspectos e não houve desafios globais 

à potência – especialmente no que se refere à não proliferação de armas nucleares e mísseis. Ao 

mesmo tempo, o governo argentino fazia críticas explícitas ao governo dos Estados Unidos, 

identificando o treinamento militar como fonte de desrespeito aos direitos humanos.  
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A limitação imposta pela Argentina aos treinamentos oferecidos pela potência e sua 

decisão de não envolver os militares na luta contra o narcotráfico oferecem subsídios 

importantes para analisar se os EUA demandavam o uso de Forças Armadas para conter tais 

mazelas. Em primeiro lugar, cabe ressaltar que, até 2011, a potência desenvolveu significativa 

cooperação com as instituições policiais da Argentina e mantinha capacidade de observação e 

influência nas práticas de luta contra o narcotráfico e contra o terrorismo. Ao mesmo tempo, o 

incipiente envolvimento das Forças Armadas argentinas na “guerra às drogas”, a partir do 

Operativo Escudo Norte, ocorreu ao mesmo tempo em que a Argentina limitava relações 

militares e policiais com a potência. O caso argentino mostra que a pressão dos EUA se refere 

mais ao combate de tais ameaças, sendo menos importante o instrumento utilizado para fazê-

lo. Ainda assim, a pressão contribuiu ao envolvimento dos militares, em razão das debilidades 

das forças policiais latino-americanas, o que não foi criticado em nenhum momento pelos EUA, 

que viram o operativo Escudo Norte, por exemplo, como um mecanismo relevante e benéfico. 

Portanto, a pressão dos EUA para que tais temas sejam priorizados é um fator que contribui ao 

uso interno dos militares.  

As diferenças das relações Brasil-EUA e Argentina-EUA também se relacionam com a 

percepção da potência sobre o papel brasileiro de liderança na América do Sul. O tamanho da 

economia brasileira tornava-o um ator importante não apenas em termos hemisféricos, mas 

também mundiais. O Brasil era percebido como um ponto central da estratégia estadunidense 

para a América do Sul e havia uma demanda para que o país atuasse de forma a conter o 

percebido populismo que aflorava nos Andes. As respostas brasileiras, no entanto, diferiam das 

expectativas do Norte, sendo que o país buscava diálogo e incorporação dos governos 

venezuelano e boliviano em esquemas de cooperação. O Brasil aceitava um papel de 

moderador, porém tinha uma perspectiva diferente dos EUA, ao considerar Chávez e Morales 

como líderes legítimos e democráticos. As maiores dificuldades bilaterais surgiam das 

ambições de projeção mundial brasileira, como representado pela tensão gerada com o acordo 

Turquia-Irã-Brasil sobre o programa nuclear do país persa. 

 Por outro lado, a Argentina era percebida como menos relevante para a estratégia 

regional da potência. A ideia da Argentina como uma liderança surgiu rapidamente no início do 

governo Macri, mas logo se esvaneceu. A economia disfuncional do país é um dos fatores mais 

importantes para que essa situação se imponha. A fragilidade financeira e a restrição de capital 

internacional são um condicionante de maior importância para o país platino, o que não se 

apresenta com a mesma intensidade no caso brasileiro. Durante o governo de Cristina Kirchner, 

essa situação gerou conflitos com os EUA, especialmente em razão da decisão de Nova York a 
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favor dos fundos abutres e contra o governo argentino. A escolha do governo argentino foi a de 

voltar-se para a China, aprofundando a parceria bilateral e construindo um novo tipo de 

clientelismo, que implicou na escolha do país como provedor de tecnologia nuclear e na 

concessão de espaço em Neuquén para a construção de uma estação espacial chinesa. A decisão 

argentina, portanto, mostra a importância da configuração do sistema internacional, sendo que 

tal tática teria conotações diferentes caso as relações EUA-China fossem mais confrontativas e 

a Argentina fosse mais essencial a política hemisférica da potência. 

A decisão foi feita ao final do governo de Cristina Kirchner, mas não foi contestada por 

seu sucessor, Maurício Macri, o qual buscou reconstruir as relações com os EUA, sem romper 

com a China. A vitória de Macri significou o desgaste da tentativa kirchnerista de consolidar 

uma aliança de classes baseada na burguesia local, nos trabalhadores e no subproletariado. O 

capital financeiro teve suas demandas atendidas por Macri, que no início de seu governo retirou 

os controles ao câmbio e às importações, além de ter pagado os fundos abutres.  

A sua ascensão, assim como o golpe à Rousseff, leva ao questionamento sobre quais 

fatores determinaram a retirada do apoio da burguesia local aos governos progressistas. O 

declínio das coalizões entre frações da burguesia e trabalhadores durante a década de 1960 

ocorreu pelo medo de revolução comunista. Nos anos 2000, não existia qualquer fundamento à 

ideia de revolução comunista na América Latina. No entanto, havia receio de radicalização dos 

projetos de centro-esquerda, o que se expressava na ideia de que os países se transformariam 

em uma “segunda Venezuela”, falácia repetida pelos opositores dos governos kirchneristas e 

petistas. Sem pretensão de distinguir esse como o principal motivo para a retirada de apoio das 

burguesias internas, cabe pontuar que a questão venezuelana foi repetida e reiterada pela 

oposição aos governos de esquerda nos dois casos analisados. 

As dificuldades em manter o crescimento econômico também foram um fator de grande 

relevância e fonte de dificuldades para a permanência da coalizão entre parte da burguesia, 

proletariado e subproletariado. Por outro lado, cabe ressaltar que não existe uma burguesia 

nacional e industrial pura – esta também foi financeirizada e comporta-se de forma parecida ao 

capital transnacional em alguns momentos. O mesmo poderia ser dito das empresas 

transnacionais que possuem força nos dois países e, como mostrado pelos relatórios das 

Embaixadas dos EUA, favorecem políticas de liberalização comercial e mantém contato com o 

governo da potência através das relações entre os diplomatas e a AMCHAM. Conceber as 

mudanças internas a partir das coalizões no poder mostrou-se profícuo, porém cabe ressaltar a 

necessidade e a conveniência de maior aprofundamento e de maiores estudos nesse campo.  

A ascensão de Macri e de Bolsonaro mostrou que as análises sobre um hemisfério pós-
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hegemônico eram contaminadas por uma euforia, que se frustrou no momento atual. Ambos os 

governos buscaram reconstruir as relações com Washington. No caso brasileiro, o impeachment 

é visto por parcelas da população brasileira como tendo origem em Washington, em um dejà vú 

do golpe militar de 1964. Essa percepção, embora não possa ser comprovada, tem base em 

evidências. O Departamento de Estado mantinha relações de cooperação e compartilhamento 

de informações com o judiciário brasileiro e o ex-juiz Sérgio Moro recebeu treinamento nos 

Estados Unidos. Esses aspectos de continuidade da influência estadunidense não foram 

questionados pelos governos do PT. Nesse ponto, abre-se uma nova agenda de pesquisa de 

grande relevância, que se refere à análise sobre como se estruturam e intensificaram-se às 

relações entre o judiciário dos EUA e suas contrapartes na América Latina nos anos 2000.  

Por outro lado, é imperativo reconhecer que houve mudanças importantes na influência 

dos EUA no Hemisfério Ocidental durante os anos 2000. Contemporaneamente, os limites à 

hegemonia decorrem da disputa empreendida por potências extra hemisféricas, especialmente 

a China. Cabe ressaltar que as relações com a China reproduzem a dependência sul-americana 

e contribuíram para a intensificação da produção agroexportadora e do extrativismo, mas não 

promoveram desenvolvimento industrial ou tecnológico. A China não impõe condicionalidades 

em termos de política econômica para realizar empréstimos, mas demanda participação de 

empresas chinesas nos projetos de infraestrutura e garante os pagamentos por meio de contratos 

com base, por exemplo, em exportação de petróleo.  

Embora a existência de uma hegemonia disputada marque uma diferença em relação aos 

anos 1990, quando se leva em conta um período histórico mais longo, percebe-se que há 

antecedentes. A hegemonia estadunidense já foi disputada por Inglaterra, França e Alemanha.  

Os países europeus mantêm elevada influência sobre os países do Cone Sul – por meio de 

investimentos diretos, comércio, venda de armas e influência cultural. Essa influência é menos 

contestada pelos EUA, por serem países aliados. 

 No momento atual, a influência chinesa é tolerada pelos Estados Unidos e, 

diferentemente da Guerra Fria, não se chegou a um momento em que seja exigido aos países da 

região definirem seus alinhamentos de forma clara. No entanto, cabe questionar: até quando? 

O agravamento das tensões bilaterais entre China e Estados Unidos e a retomada do discurso 

de Doutrina Monroe pelo Departamento de Estado apontam na direção de um mundo mais 

restritivo para os países da região. Os EUA não se mostram dispostos a aceitar um hemisfério 

– ou um mundo – pós-hegemônico. Resta saber se conseguirão impor-se mais uma vez ou se a 

tendência de declínio prevalecerá.  

 O esquema analítico proposto nessa tese – o argumento de que as mudanças na política 
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exterior decorrem de transformações no sistema internacional e de mudança nas coalizões 

politicamente predominantes – também poderia ser para aplicado para analisar outros casos 

nacionais e outras conjunturas, como a contemporânea. As situações internas mostram-se 

essenciais para entender de forma mais completa o turbulento momento pelo qual passa a 

América do Sul. As maiores dificuldades da configuração da ordem internacional, referentes ao 

fim do momento de auge no preço das commodities e às maiores tensões nas relações EUA-

China não afetaram da mesma forma os países da região, sendo necessário integrar à análise 

fatores de ordem interna. O esquema também poderia ser aplicado aos casos venezuelano e 

boliviano, nos quais as políticas de autonomia aproximaram-se mais do modelo secessionista, 

ao mesmo tempo em que as mudanças políticas internas também foram mais intensas. Ao 

mesmo tempo, na Colômbia, a manutenção de um clientelismo forte também foi combinada 

com a permanência de governos de centro-direita. Nesse ponto, maiores análises sobre os casos 

mencionados seriam de grande valia. 

 Por fim, uma última consideração sobre os conceitos adotados também se faz necessária. 

Em primeiro lugar, a pesquisa mostrou a validade das categorias desenvolvidas por Puig (1984) 

no período contemporâneo. As mudanças no pós-Guerra Fria não foram de tal monta que 

invalidaram a relevância de sua concepção de autonomia. Já sobre a noção de clientelismo, cabe 

pontuar a necessidade de que o mesmo também seja entendido como uma questão de grau e a 

pesquisa empírica contribuiu no sentido de pensar que o mesmo deve ser adjetivado: são 

possíveis formas de clientelismo forte e de clientelismo limitado. Mesmo sem que tenha 

existido um rompimento total, as políticas de autonomia heterodoxa levadas a cabo por Brasil 

e Argentina significaram um enfraquecimento do clientelismo com os EUA.  
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